Assembleia da República

Portaria n.º 1119/2010. D.R. n.º 211, Série I de 29-10-2010
Presidência do Conselho de Ministros e Ministério da Economia, da Inovação e Desenvolvimento

Regulamenta o funcionamento do sistema informático de tramitação dos procedimentos previstos no regime jurídico da instalação, exploração e funcionamento dos empreendimentos turísticos.
     “(Lei n.º 103/2009, de 2009-09-11
Assembleia da República

Aprova o regime jurídico do apadrinhamento civil, procedendo à alteração do Código 
do Registo Civil, do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares, da 
Lei de Organização e Funcionamento dos Tribunais Judiciais e do Código Civil)”
D.R. n.º 210, Série I de 28-10-2010
Ministérios das Finanças e da Administração Pública e do Trabalho e da Solidariedade Social

Portaria n.º 1113/2010. de 12-10-2010
Fixa os montantes do abono de família para crianças e jovens, do abono de família pré-natal e das respectivas majorações do segundo titular e seguintes e situações de monoparentalidade

D.R. n.º 210, Série I de 28-10-2010
Ministérios das Finanças e da Administração Pública e do Trabalho e da Solidariedade Social

Portaria n.º 1113/2010. de 12-10-2010
Fixa os montantes do abono de família para crianças e jovens, do abono de família pré-natal e das respectivas majorações do segundo titular e seguintes e situações de monoparentalidade

Assembleia da República

Declaração de Rectificação n.º 33/2010. D.R. n.º 209, Série I de 2010-10-27
Rectifica a Lei n.º 25/2010, de 30 de Agosto, que estabelece as prescrições mínimas para protecção dos trabalhadores contra os riscos para a saúde e a segurança devidos à exposição, durante o trabalho, a radiações ópticas de fontes artificiais, transpondo a Directiva n.º 2006/25/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de Abril, publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 168, de 30 de Agosto de 2010

Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social
Decreto-lei n.º 121/2010, de 27/10
Estabelece os requisitos para habilitação dos candidatos ao apadrinhamento civil e procede à Assembleia da República

regulamentação da Lei n.º 103/2009, de 11 de Setembro

Declaração de Rectificação n.º 33/2010. D.R. n.º 209, Série I de 2010-10-27

Rectifica a Lei n.º 25/2010, de 30 de Agosto, que estabelece as prescrições mínimas para protecção dos trabalhadores contra os riscos para a saúde e a segurança devidos à exposição, durante o trabalho, a radiações ópticas de fontes artificiais, transpondo a Directiva n.º 2006/25/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de Abril, publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 168, de 30 de Agosto de 2010

Decreto-Lei n.º 116/2010. D.R. n.º 206, Série I de 2010-10-22
Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social

Elimina o aumento extraordinário de 25 % do abono de família nos 1.º e 2.º escalões e cessa a atribuição do abono aos 4.º e 5.º escalões de rendimento, procedendo à sétima alteração ao Decreto-Lei n.º 176/2003, de 2 de Agosto
Portaria n.º 1068/2010. D.R. n.º 203, Série I de 2010-10-19
Ministérios da Administração Interna, da Justiça, da Economia, da Inovação e do Desenvolvimento, da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, das Obras Públicas, Transportes e Comunicações, do Trabalho e da Solidariedade Social, da Saúde e da Cultura

Quarta alteração à Portaria n.º 736/2006, de 26 de Julho, que aprova o regulamento de condições mínimas para os trabalhadores administrativos.

2.- DR, I Série, 148, de 2 de Agosto de 20010

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Portaria n.º 598/2010, de 2 de Agosto

Aprova os modelos do requerimento do rendimento social de inserção, do requerimento do abono de família pré-natal e do abono de família para crianças e jovens e da declaração da composição e rendimentos do agregado familiar
1.- DR, II Série, n.º 143, de 26 de Julho de 2010

MINISTERIO DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Direcção-Geral da Administração e do Emprego Público

Acordo colectivo de trabalho n.º 6/2010

Acordo colectivo de entidade empregadora pública, entre

o Instituto da Segurança Social, IP e a FESAP

Portaria n.º 353/2010. D.R. n.º 118, Série I de 2010-06-21
Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social

Procede à revogação das medidas transitórias e excepcionais inseridas no âmbito do Programa Qualificação Emprego instituídas para o ano de 2010
Decreto-Lei n.º 72/2010. D.R. n.º 117, Série I de 2010-06-18
Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social

Estabelece medidas para reforçar a empregabilidade dos beneficiários de prestações de desemprego e o combate à fraude, procedendo à terceira alteração ao Decreto-Lei n.º 220/2006, de 3 de Novembro, e à quarta alteração ao Decreto-Lei n.º 124/84, de 18 de Abril
Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social

Decreto-Lei n.º 70/2010, dec16 de Junho

Estabelece as regras para a determinação da condição de recursos a ter em conta na atribuição e manutenção das prestações do subsistema de protecção familiar e do subsistema de solidariedade, bem como para a atribuição de outros apoios sociais públicos, e procede às alterações na atribuição do rendimento social de inserção, tomando medidas para aumentar a possibilidade de inserção dos seus beneficiários, procedendo à primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 164/99, de 13 de Maio, à segunda alteração à Lei n.º 13/2003, de 21 de Maio, à quinta alteração ao Decreto-Lei n.º 176/2003, de 2 de Agosto, à segunda alteração ao Decreto-Lei n.º 283/2003, de 8 de Novembro, e à primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 91/2009, de 9 de Abril 
Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social

Decreto-Lei n.º 5/2010

Actualiza o valor da retribuição mínima mensal garantida par
Portaria n.º 1458/2009, de 31/12
Estabelece as normas de execução da actualização transitória das pensões e de outras prestações sociais atribuídas pelo sistema de segurança social e das pensões do regime de protecção social convergente para o ano de 2010 e revoga a Portaria n.º 1514/2008, de 24 de Dezembro

Portaria n.º 1457/2009, de 31/12

Actualiza o valor de referência e o montante do complemento solidário para idosos e revoga a Portaria n.º 1547/2008, de 31 de Dezembro
Lei n.º 119/2009, de  30/12
Primeira alteração à Lei n.º 110/2009, de 16 de Setembro, que estabelece uma nova data para a entrada em vigor do Código dos Regimes Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social 
Decreto-Lei n.º 324/2009, de 29/12

Modifica, transitoriamente, durante o ano de 2010, o prazo de garantia para acesso ao subsídio

de desemprego
Portaria n.º 1451/2009, de 28/12
Estabelece o regime de concessão dos apoios técnicos e financeiros da medida INOV-SOCIAL

e define as respectivas normas de funcionamento e acompanhamento, e aprova o Regulamento

da referida medida
Decreto-Lei n.º 323/2009, de 24/12

Aprova um regime extraordinário de actualização de pensões e de outras prestações indexadas

ao indexante dos apoios sociais para 2010
a 2010
Resolução da Assembleia da República n.º 112/2009 (DR n.º 244, de 18/12/2009)
Prorrogação do prazo da entrada em vigor do Código dos Regimes Contributivos do Sistema

Previdencial de Segurança Social 
Decreto-Lei n.º 322/2009, de 15 de Dezembro

Revoga o artigo 148.º da Lei n.º 53-A/2006, de 29 de Dezembro, e o artigo 160.º da Lei n.º 64-A/2008, de 31 de Dezembro, eliminando as taxas moderadoras para acesso a internamento e acto cirúrgico realizado em ambulatório, no âmbito do Serviço Nacional de Saúde
Declaração de Rectificação n.º 86/2009 (DR de 23 de Novembro):

Rectifica o Decreto-Lei n.º 295/2009, de 13 de Outubro, do Ministério do Trabalho e da Solidariedade

Social, que no uso da autorização legislativa concedida pela Lei n.º 76/2009, de 13 de Agosto, altera o Código de Processo do Trabalho, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 480/99, de 9 de Novembro
Decreto-Lei n.º 321/2009, de 11 de Dezembro

Aprova a Lei Orgânica do XVIII Governo Constitucional

Ministérios da Economia e da Inovação, do Trabalho e da Solidariedade Social e da Educação
Portaria n.º 1361/2009. D.R. n.º 208, Série I de 2009-10-27
Primeira alteração à Portaria n.º 57/2009, de 21 de Janeiro, que regula as condições de acesso, de organização e funcionamento, bem como a avaliação e certificação das aprendizagens dos cursos de técnicas de cozinha/pastelaria, de técnicas de serviço de restauração e bebidas e de operações turísticas e hoteleiras, integrados na oferta formativa promovida pelo Turismo de Portugal, I. P., ministrados pelas escolas de hotelaria e turismo
Ministérios das Finanças e da Adiminstração Pública, da Defesa Nacional,

da Administração Interna, da Justiça, do Trabalho e da Solidariedade

Social e da Saúde
Portaria n.º 1359/2009, de 27 de Outubro

Aprova o modelo de Cartão Europeu de Seguro de Doença
Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social

Decreto-Lei n.º 302/2009, de 22 de Outubro

Procede à segunda alteração ao Decreto-Lei n.º 28/2004, de 4 de Fevereiro, que estabeleceu o novo regime jurídico de protecção social na eventualidade doença, no âmbito do subsistema previdencial de segurança social.
